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EDITAL 
 

 

Alberto Manuel Martins Costa, presidente da câmara municipal de Santo 

Tirso 

 

Torna públicas, para os efeitos do n.º 1 do artigo 56º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, as deliberações que constam da minuta da ata 

da reunião da câmara municipal realizada em 15 de outubro de 2020, e que 

faz parte integrante do presidente edital. 

 

Santo Tirso, 16 de outubro de 2020 

 

O presidente, 

 

Alberto Costa 
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DATA DA REUNIÃO: QUINZE DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE. ----------------------------  

LOCAL DA REUNIÃO: SALÃO NOBRE DO EDIFICIO SEDE DO MUNICIPIO, SITO NA 

PRAÇA 25 DE ABRIL, SANTO TIRSO. -----------------------------------------------------------------------  

PRESIDIU: O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ALBERTO MANUEL MARTINS DA 

COSTA. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PRESENÇAS E FALTAS: ---------------------------------------------------------------------------------------  

PRESIDENTE ALBERTO MANUEL MARTINS COSTA – PS – PRESENTE. ---------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADORA ANDREIA CARINA MACHADO DA SILVA NETO – PPD/PSD.CDS-PP – 

PRESENTE. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADORA ANA MARIA MOREIRA FERREIRA – PS – PRESENTE. --------------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR JOSÉ PEDRO DOS SANTOS FERREIRA MACHADO – PS – PRESENTE. ------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR DR. JOSÉ MANUEL ALVES PIMENTA DE CARVALHO – PPD/PSD.CDS-PP 

– PRESENTE. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 VEREADOR TIAGO JOÃO MACHADO ARAÚJO – PS – PRESENTE. ----------------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR CARLOS ALBERTO CARVALHO FERNANDES – PPD/PSD.CDS-PP – 

PRESENTE. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADORA SILVIA MANUELA DA COSTA FERREIRA TAVARES – PS – PRESENTE. -  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR NUNO MIGUEL LINHARES DA SILVA – PS – PRESENTE. ------------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

HORA DE INICIO DA REUNIÃO: QUINZE HORAS E CINCO MINUTOS. ------------------------  
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HORA DE ENCERRAMENTO: QUINZE HORAS E TRINTA MINUTOS. ---------------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

SECRETARIOU A TRABALHADORA DESIGNADA PARA O EFEITO, MARIA ADRIANA 

SALGADO MAGALHÃES. ---------------------------------------------------------------------------------------  

ORDEM CRONOLÓGICA POR QUE FORAM TRATADOS OS ASSUNTOS DA ORDEM DO 

DIA: A ORDEM QUE CONSTA DA PRESENTE ATA. ----------------------------------------------------  

  

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

a) O senhor presidente deu conhecimento da Resolução da Assembleia da República n.º 

77/2020, de 06 de outubro, que procede à apreciação da aplicação do estado de emergência, declarado 

pelo Decreto do Presidente da República n.º 17 -A/2020, de 2 de abril, que, no seu número 4. destaca 

“o continuado e ativo envolvimento dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas dos Açores 

e da Madeira e dos autarcas dos municípios e freguesias de todo o País no apoio e informação das 

suas comunidades, constituindo-se numa evidente mais-valia particularmente relevante pela 

proximidade e conhecimento que acrescentam à intervenção das outras autoridades do Estado.” ----  

                    b) A senhora vereadora Drª Andreia Neto solicitou que o senhor presidente da câmara 

fizesse um ponto de situação sobre a situação epidemiológica no concelho de Santo Tirso, relativa à 

doença COVID, designadamente o impacto que a mesma tem tido no funcionamento das escolas, tudo 

conforme ficará a constar da ata desta reunião. -----------------------------------------------------------------  

                      O senhor presidente prestou os esclarecimentos tidos por adequados, conforme ficará, 

igualmente, a constar da ata desta reunião. ----------------------------------------------------------------------  

 

 

 

 

 

 

Documento assinado de forma digital, com cartão do cidadão

2

2020,SAOA,I,I,8939     2020/10/16



Ata N.º 19 Fl.                                                                                                         
15 de outubro de  2020                                                                                                                                                 

Reunião : ORDINÁRIA 
Câmara Municipal de Santo Tirso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

LOGO DE SEGUIDA ENTROU-SE NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOS 

ASSUNTOS PREVIAMENTE INCLUÍDOS NA ORDEM DO DIA A QUAL SE ANEXA À 

PRESENTE ATA CONSTITUINDO AS SUBSEQUENTES DUAS FOLHAS. ----------------------  
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Praça 25 de Abril 

4780-373 SANTO TIRSO 

Tel.+351 252 830 400 

Fax +351 252 856 534 

santotirso@cm-stirso.pt 

www.cm-stirso.pt 

 

   

 
REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15 DE OUTUBRO DE 2020– ATA Nº 19 

 
 

ORDEM DO DIA 
 

 
 
1 - Aprovação da ata da última reunião ordinária de 01/10/2020 
  
2 – Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) (artigo 106º da Lei 5/2004, de 10 de 
fevereiro): Fixação do percentual para 2021 
  
3 - Proposta de alteração ao Regulamento de Publicidade e Ocupação de Espaço Público - Inicio 
do procedimento 
 
4 - Empreitada: Requalificação da Rua Ferreira de Lemos - Santo Tirso: Adjudicação e aprovação 
da minuta do contrato 
 
5 - Empreitada - "Requalificação da Zona Industrial do Alto da Cruz" - Trabalhos a Menos - 
Ratificação de despacho e aprovação da minuta do respetivo adicional 
 
6 - "Requalificação da Zona Industrial do Alto da Cruz" - Proposta de Expropriação amigável da 
Parcela A 
  
7 - Revogação por mútuo acordo de contrato de doação celebrado com a associação ASAS - 
Associação de Solidariedade e Ação Social de Santo Tirso - Proposta de restituição do valor do 
AIMI relativo a 2020 
 
8 - Acordo de Parceria celebrado entre o município de Santo Tirso, o município de Parma, Itália, e 
outras entidades - Candidatura no âmbito da mobilidade sustentável designada "Thriving Streets" 
- Aprovação 
  

9 - Proposta de celebração de contrato-programa de Desenvolvimento Desportivo com a 
Associação de Moradores do Complexo Habitacional de Ringe 
  
10 - Proposta de celebração de contrato-programa de Desenvolvimento Desportivo com a 
associação denominada Núcleo Associativo de Santo Tirso 
  
11 - Requerimento da sociedade BANDMAR – COMÉRCIO DE MÁRMORES E GRANITOS, Lda. 
- Pedido de reconhecimento de Projeto de Interesse Municipal - Concessão de benefícios fiscais e 
redução de taxas 
  
12 - Requerimento de Maria da Conceição Macedo de Freitas Cabral da Costa de Gil Ferreira - 
Pedido de reconhecimento de Projeto de Interesse Municipal 
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13 - Requerimento de Maria Teresa Cincinato da Costa Gil Ferreira da Motta Capitão - Pedido de 
reconhecimento de Projeto de Interesse Municipal (Processo 8/19 - LLOT) 
  
14 - Proposta de celebração de contrato-programa de Desenvolvimento Desportivo com a 
associação denominada Clube Ornitológico Santo Tirso 
 
 

Santo Tirso, 12 de outubro de 2020 
 
 

O Presidente, 
 
 
 

Alberto Costa 
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1. APROVAÇÃO DA ATA DA ÚLTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01/10/2020 

Presente a ata da reunião ordinária realizada no dia um do corrente mês de outubro, da qual 

se forneceu cópia a cada um dos senhores edis. -----------------------------------------------------------------  

Após apreciação da referida ata, o senhor presidente propôs, nos termos do número dois do 

artigo 57.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, que a câmara deliberasse aprovar a aludida 

ata.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A ata foi aprovada por unanimidade. ---------------------------------------------------------------  

Não participaram na discussão e votação da ata da reunião anterior os senhores edis 

Andreia Carina Machado da Silva Neto e José Manuel Alves Pimenta de Carvalho, em virtude de não 

terem estado presentes na respetiva reunião. --------------------------------------------------------------------  
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2. TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM (TMDP) (ARTIGO 106º DA 

LEI 5/2004, DE 10 DE FEVEREIRO): FIXAÇÃO DO PERCENTUAL PARA 2021. --------------  

 Presente informação de vinte e dois de setembro findo, da Divisão de Mobilidade e 

Transportes, registada com o número oito mil e trinta, que aqui se dá por inteiramente transcrita para 

todos os efeitos legais, sobre a Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP). -----------------------  

Pelo senhor presidente da câmara municipal foi apresentada a seguinte proposta: ----------  

A Lei nº 5/2004, de 10 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico aplicável às redes e 

serviços de comunicações eletrónicas, dispõe, no nº 2 do artigo 106.º que “Os direitos e encargos 

relativos à implantação, passagem e atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das 

empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local 

fixo, dos domínios público e privado municipal podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa 

municipal de direitos de passagem (TMDP) e à remuneração prevista no Decreto-Lei n.º 123/2009, de 

21 de maio, pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações 

eletrónicas que pertençam ao domínio público ou privativo das autarquias locais”; --------------------  

A referida taxa é determinada com base na aplicação de um percentual sobre o total da 

faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do correspondente município; ------- 

Aquele percentual é aprovado anualmente por cada município até ao fim do mês de 

dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25%; ------------- 

Tem vindo a assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, a estabelecer 

anualmente a cobrança daquela taxa e a estabelecer em 0,25 % o respetivo percentual; ------------------ 

Apesar dos municípios continuarem a não dispor de mecanismos eficazes de controlo da 

respetiva receita, entendemos que deve ser mantida no ano de dois mil e vinte a Taxa Municipal de 

Direitos de Passagem, designadamente por uma questão de principio, já que esta taxa pretende ser, de  

acordo com o que resulta da Lei das Comunicações Eletrónicas, e do DL 123/2009, de 21 de maio, a  
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contraprestação pecuniária devida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações 

eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, pela utilização do domínio público ou privado do 

município; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, proponho: -------------------------------------------------------------------------- 

Que a câmara municipal, ao abrigo da sua competência prevista na alínea ccc) do n.º 1 do 

artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, delibere propor à assembleia municipal que, 

ao abrigo do nº 2 do artigo 106.º da referida Lei 5/2004, e alínea b) do nº 1 do artigo 25.º do Anexo I 

da referida Lei 75/2013, delibere aprovar a aplicação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem 

(TMDP) no ano de 2021, fixando, para esse ano, em 0,25% o percentual a aplicar sobre o total da 

faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do município de Santo Tirso. --------  

Após discussão, a proposta foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------  
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3. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE PUBLICIDADE E 

OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO - INICIO DO PROCEDIMENTO. ---------------------------  

Presente informação da Divisão de Mobilidade e Transportes, de vinte e três de setembro 

findo, registada com o número oito mil e cinquenta, a propor a elaboração de alteração ao Regulamento 

municipal acima referido, aprovado por deliberação da assembleia municipal de vinte e nove de abril 

de dois mil e doze, o qual tem por objeto estabelecer tem por objeto estabelecer os princípios, condições 

e critérios que regem a afixação, inscrição ou difusão de mensagens de natureza publicitária, bem como 

o regime de ocupação do espaço público no concelho de Santo Tirso, nos termos do disposto no 

Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril. ---------------------------------------------------------------------------  

                  Dado o tempo de vigência do referido Regulamento, e a experiência adquirida com a sua 

aplicação chegou-se à conclusão que o mesmo carece de algumas alterações, nomeadamente no que se 

refere à prestação de caução. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, de harmonia com o previsto no n.º 1 

do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, deliberasse dar início ao procedimento de 

elaboração de alteração do Regulamento municipal acima referido, e designar como responsável pela 

direção do respetivo procedimento o Técnico Superior Artur Jorge Mendonça Rodrigues, trabalhador 

afeto àquela Divisão, em quem fica delegado, nos termos do n.º 2 do artigo 55.º do mesmo Código, o 

poder de direção do procedimento.--------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs ainda que se fixe como data do início do procedimento a data 

da presente deliberação, e se fixe o prazo de dez dias úteis para a constituição como interessados no 

procedimento e apresentação por escrito de contributos para a elaboração da proposta de alteração do 

referido regulamento. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação será publicitada de harmonia com o previsto no n.º 1 do referido 

artigo 98.º e nos demais termos legalmente previstos, de cuja publicitação deverá constar a forma como 

se pode processar a constituição como interessados e a apresentação de contributos para a elaboração  
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das alterações àquele regulamento. -------------------------------------------------------------------------------- 

O referido prazo de dez dias úteis conta-se a partir da data da publicitação desta 

deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A proposta foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------- 
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4 - EMPREITADA: REQUALIFICAÇÃO DA RUA FERREIRA DE LEMOS - 

SANTO TIRSO: ADJUDICAÇÃO E APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO. -----------  

Presente informação da Divisão de Projetos e Empreitadas, de oito do corrente mês de 

outubro, a remeter o processo de concurso público registado naquela Divisão com o número 

441/CPN/E/2020 (Processo OMB número 29/20), do qual constam os relatórios finais de análise das 

propostas, datados de vinte e oito de setembro findo e um do corrente mês de outubro, elaborados pelo 

júri do procedimento, do qual, para fundamentação da presente deliberação, se anexarão cópias à ata 

da presente reunião e dela ficarão a fazer parte integrante, constituindo os Anexos I e II da mesma,  

documentos que aqui se dão por inteiramente transcritos para todos os efeitos legais. -------------------  

A decisão de contratar foi tomada por deliberação da câmara municipal de vinte e oito de 

maio último (item cinco da respetiva ata). -----------------------------------------------------------------------  

No referido procedimento de contratação apresentaram-se os seguintes concorrentes: -----  

- Concorrente n.º 1 – Higino Pinheiro & Irmão, S.A., com proposta no valor 1.360.904,66 

€ (um milhão trezentos e sessenta mil novecentos e quatro euros e sessenta e seis cêntimos), mais IVA; 

- Concorrente n.º 2 - M. dos Santos & Ca., S.A - Excluído, por ter declarado não apresentar 

proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Concorrente n.º 3 – Irmãos Moreira, S.A. - Excluído, por ter declarado não apresentar 

proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Concorrente n.º 4 –  EDILAGES S.A., com proposta no valor de 1.238.095,22 € (um 

milhão duzentos e trinta e oito mil noventa e cinco euros e vinte e dois cêntimos), mais IVA; ---------  

- Concorrente n.º 5 – Alexandre Barbosa Borges, S.A., com proposta no valor de 

1.389.955,62 € (um milhão trezentos e oitenta e nove mil novecentos e cinquenta e cinco euros e 

sessenta e dois cêntimos), mais IVA; -----------------------------------------------------------------------------  

- Concorrente n.º 6 – MARTINS & FILHOS, S.A. - Excluído, por ter declarado não 

apresentar proposta; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- Concorrente n.º 7 - Ângulo Recto-Construções, Lda. - Excluído, por ter declarado não 

apresentar proposta; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Concorrente n.º 8 -  Construções Pardais - Irmãos Monteiro, Ld.ª, com proposta no valor 

de 1.280.243,58 € (um milhão duzentos e oitenta mil duzentos e quarenta e três euros e cinquenta e 

oito cêntimos), mais IVA. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Em sede de audiência prévia foi apresentada reclamação pelo concorrente nº 4 – Edilages, 

S.A., tudo conforme consta do Relatório Final de vinte e oito de setembro findo, que aqui se dá por 

inteiramente transcrito. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Este Relatório Final foi novamente submetido a audiência prévia, visto que do mesmo 

resulta uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar II, datado de 26 de 

agosto de 2020, sendo que, decorrido o novo prazo de audiência prévia previsto no artigo 148.º do 

CCP, verificou-se não existirem reclamações quanto ao teor do relatório final II. ------------------------  

O júri do procedimento ordenou a classificação final dos concorrentes admitidos no 

concurso nos termos que constam do aludido Relatório Final. -----------------------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, de harmonia com o disposto no n.º 4 

do artigo 148.º do Código dos Contratos Públicos, deliberasse aprovar todas as propostas contidas nos 

relatórios finais do júri do procedimento, anexos à presente ata, e deliberasse adjudicar a empreitada 

em causa ao concorrente nº 4, EDILAGES S.A., pelo valor da sua proposta - 1.238.095,22 € (um milhão 

duzentos e trinta e oito mil noventa e cinco euros e vinte e dois cêntimos), mais IVA,  e deliberasse 

aprovar a minuta do respetivo contrato, da qual se anexará cópia à ata da presente reunião e dela ficará 

a fazer parte integrante, constituindo o anexo III da mesma, notificando-se a presente deliberação a 

todos os concorrentes, nos termos legalmente previstos. ------------------------------------------------------  

                  O senhor presidente propôs ainda que a câmara municipal deliberasse designar como gestor 

do contrato a celebrar o trabalhador Sérgio Rodrigo Martins Delgado engenheiro civil, afeto ao Serviço 

de Empreitadas. -------------------------------------------------------------------------------------------- ---------  
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O prazo de execução da obra é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da 

consignação, a qual apenas poderá ocorrer depois do visto expresso ou tácito do Tribunal de Contas ao 

respetivo procedimento, de harmonia com o previsto no n.º 4 do artigo 45.º da Lei 98/97, de 26 de 

agosto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

                  As despesas decorrentes da presente empreitada serão satisfeitas pela rubrica orçamental 

com a classificação económica 07010401, na qual ficou cativa a importância de 172.105,41 € (cento e 

setenta e dois mil cento e cinco euros e quarenta e um cêntimos), correspondente à estimativa dos 

encargos a satisfazer no ano económico em curso, conforme proposta de cabimento orçamental número 

1444/2020, vinte e oito de agosto último. ------------------------------------------------------------------------  

O compromisso a assumir com o contrato a celebrar será registado no sistema de 

contabilidade de apoio à execução orçamental antes da formalização do respetivo contrato de 

empreitada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O contrato a celebrar terá encargos em mais do que um ano económico, o que resulta já do 

Plano Plurianual de Investimentos aprovado pela assembleia municipal em dois de dezembro de dois 

mil e dezanove (projeto/ação – projeto/ação – 2016/I/12) e de subsequentes alterações ao PPI, sendo 

que a autorização para a assunção de compromissos plurianuais da assembleia municipal resulta do n.º 

1 do artigo 34.º das Normas da Execução Orçamental, aprovadas por aquele órgão deliberativo com a 

aprovação das Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano em curso. ------------------------------  

 Após discussão, a câmara municipal deliberou, por unanimidade, aprovar as referidas 

propostas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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                  5. EMPREITADA - "REQUALIFICAÇÃO DA ZONA INDUSTRIAL DO ALTO DA 

CRUZ" - TRABALHOS A MENOS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO E APROVAÇÃO DA 

MINUTA DO RESPETIVO ADICIONAL -------------------------------------------------------------------  

Presente informação da Divisão de Projetos e Empreitadas, de vinte e nove de setembro 

findo, registada com o número oito mil duzentos e sessenta e seis, que aqui se dá por inteiramente 

transcrita para todos os efeitos legais, a comunicar que, na empreitada acima referida, não foram 

executados trabalhos previstos no contrato inicial, celebrado no dia doze de agosto de dois mil e 

dezanove (contrato 120/2019), e que foi visado pelo Tribunal de Contas em sessão diária de visto de 

vinte e sete de novembro do mesmo ano.  ------------------------------------------------------------------------             

O valor dos trabalhos suprimidos (trabalhos a menos) é no montante de 29.829,27€ (vinte 

e nove mil oitocentos e vinte e nove euros e vinte e sete cêntimos), mais IVA.  ---------------------------            

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse ratificar a decisão de 

supressão dos aludidos trabalhos e aprovar a minuta do respetivo contrato adicional, da qual se anexará 

cópia à ata da presente reunião e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o Anexo IV da mesma, 

e deliberasse autorizar a celebração do mesmo. -----------------------------------------------------------------          

A proposta foi aprovada com seis votos a favor. --------------------------------------------------  

Abstiveram-se os senhores edis eleitos enquanto inscritos na lista da coligação do 

PPD/PSD.CDS-PP. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado de forma digital, com cartão do cidadão

14

2020,SAOA,I,I,8939     2020/10/16



Ata N.º 19 Fl.                                                                                                         
15 de outubro de  2020                                                                                                                                                 

Reunião : ORDINÁRIA 
Câmara Municipal de Santo Tirso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

                 6. "REQUALIFICAÇÃO DA ZONA INDUSTRIAL DO ALTO DA CRUZ" - 

PROPOSTA DE EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL DA PARCELA A ----------------------------------  

Presente informação da Divisão Jurídica, de oito do corrente mês de outubro, registada com 

o número oito mil quinhentos e trinta e cinco, a comunicar que posteriormente à deliberação da câmara 

municipal de vinte e oito de maio último, que tomou a resolução de expropriar a Parcela A (área 

445m2), propriedade da sociedade comercial por quotas denominada “OURANIL – Sociedade 

Imobiliária, Lda.”, destinada à execução dos trabalhos da obra acima identificada, foram retomadas as 

negociações com a respetiva proprietária, tendo sido possível chegar a acordo entre o município 

(entidade expropriante) e a interessada, nos termos que constam da aludida informação e que aqui se 

dá por inteiramente transcrita para todos os efeitos legais. ----------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse celebrar Auto de 

Expropriação Amigável, para aquisição da parcela de terreno a seguir descrita, para integração no 

domínio público do município no âmbito da execução da obra acima identificada, mediante o 

pagamento de uma indemnização no montante de 13.238,75€ (treze mil duzentos e trinta e oito euros 

e setenta e cinco cêntimos), a pagar no ato da celebração do Auto de Expropriação Amigável,  e 

aceitação das demais condições que constam das alíneas b) e c) do n.º 5 da aludida informação jurídica.  

Parcela de terreno a adquirir: ------------------------------------------------------------------------  

Parcela de terreno com a área de 445m2 (quatrocentos e quarenta e cinco metros quadrados) 

sita no lugar da Várzea do Monte ou Fontiscos, da Freguesia União de Freguesias de Santo Tirso, 

Couto (Santa Cristina e São Miguel) e Burgães, concelho de Santo Tirso, a confrontar de norte com 

Rua A – Zona Industrial do Alto da Cruz, de sul com a parte restante do prédio, de nascente com Rua 

das Artes Gráficas e de poente com caminho público, a qual é a desanexar do prédio urbano (terreno 

para construção) sito na Rua A – Zona Industria l do Alto da Cruz, no referido lugar e freguesia, descrito 

na Conservatória do Registo Predial sob o número 1943 (mil novecentos e quarenta e três), aí inscrito 

a favor da identificada sociedade pela inscrição AP.8 de 2005/07/22, e inscrito na matriz predial  
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respetiva sob o artigo 8480 (oito mil quatrocentos e oitenta), que teve origem no artigo 4847 (quatro 

mil oitocentos e quarenta e sete), da extinta freguesia de Santo Tirso, melhor identificada na planta que 

se anexa à presente ata e dela fica a fazer parte integrante, constituindo a subsequente folha, 

propriedade da sociedade comercial por quotas denominada “OURANIL – Sociedade Imobiliária, 

Lda.”, pessoa coletiva nº 504 789 988, com sede em Fontiscos, freguesia e concelho de Santo Tirso. - 

A respetiva despesa será satisfeita pela rubrica orçamental com a classificação económica 

02/070101, conforme proposta de cabimento orçamental número 941/2020, de 08 de abril. ------------ 

O compromisso assumido pelo município de Santo Tirso está registado no sistema de 

contabilidade de apoio à execução orçamental com o número 774/2020, conforme documento de 

requisição externa de despesa número 1068/2020. -------------------------------------------------------------  

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  
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7. REVOGAÇÃO POR MÚTUO ACORDO DE CONTRATO DE DOAÇÃO 

CELEBRADO COM A ASSOCIAÇÃO ASAS - ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE E 

AÇÃO SOCIAL DE SANTO TIRSO - PROPOSTA DE RESTITUIÇÃO DO VALOR DO AIMI 

RELATIVO A 2020. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Presente informação da Divisão Jurídica, de doze do corrente mês de outubro, registada 

com o número oito mil oitocentos e oitenta e dois, a comunicar que foi celebrada no dia vinte e nove 

de setembro findo a escritura de revogação por mútuo acordo do contrato de doação celebrado no dia 

29 de março de 2005, pela qual foi doado à associação ASAS –Associação de Solidariedade e Ação 

Social de Santo Tirso um prédio urbano, constituído por uma parcela de terreno destinada a construção, 

com a área de mil seiscentos e noventa e dois metros quadrados, descrita na Conservatória do Registo 

Predial de Santo Tirso sob o número quatrocentos e senta e dois da Freguesia de Sequeirô (extinta), 

inscrito na matriz predial respetiva sob o artigo setecentos e trinta e sete, que deu origem ao artigo 

quatro mil e vinte e quatro da atual Freguesia União das freguesias de Areias, Sequeirô, Lama e 

Palmeira, o qual reverteu assim para o património do município. Mais informa que aquela Associação 

veio requerer ao município a restituição da quantia de 856,19€ (oitocentos e cinquenta e seis euros e 

dezanove cêntimos) relativo ao Adicional ao Imposto Municipal sobre Imóveis (AIMI), incidente sobre 

o prédio em causa, no ano de 2020. -------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, na sequência da sua deliberação de 

seis de fevereiro último (item 7 da respetiva ata), deliberasse transferir para a identificada associação 

a referida importância de 856,19€ (oitocentos e cinquenta e seis euros e dezanove cêntimos). ---------  

A despesa inerente à restituição daquela quantia será satisfeita pela rubrica orçamental com 

a classificação económica 040701, na qual tem dotação, conforme proposta de cabimento orçamental 

número 1587/2020. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O compromisso inerente está registado no sistema de contabilidade de apoio à execução 

orçamental com o número 1453/2020, conforme documento de requisição externa de despesa número 
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1768/2020, de 09 de outubro. -------------------------------------------------------------------------------------- 

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  

 Não participou na votação do ponto que antecede o senhor vereador José Manuel Alves 

Pimenta de Carvalho, em virtude de fazer parte dos órgãos sociais da identificada associação. ---------  
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8. ACORDO DE PARCERIA CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTO 

TIRSO, O MUNICÍPIO DE PARMA, ITÁLIA, E OUTRAS ENTIDADES - CANDIDATURA 

NO ÂMBITO DA MOBILIDADE SUSTENTÁVEL DESIGNADA "THRIVING STREETS" – 

APROVAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presente informação da Divisão de Planeamento Estratégico e Gestão de Financiamentos, 

de trinta de setembro findo, registada com o número oito mil duzentos e oitenta e sete, a comunicar 

que foi apresentada uma candidatura ao programa acima referido, em parceria com a Agence National 

de la Cohésion des Territoires – França e outras entidades, liderada pelo município de Parma – Itália, 

a qual mereceu aprovação.------------------------------------------------------------------------------------------  

O objeto do acordo é a organização de uma parceria para implementar o Projeto apoiado 

pelo Programa Operacional URBACT III, que tem por objetivos ultrapassar os estrangulamentos que 

ainda existem nos sistemas de mobilidade da maioria dos centros urbanos, pretendo concentrar-se nos 

benefícios económicos e sociais da mobilidade sustentável. --------------------------------------------------  

O valor elegível do município de Santo Tirso na referida candidatura é de 12.515,97 € 

(doze mil quinhentos e quinze euros e noventa e sete cêntimos), a que corresponde uma 

comparticipação FEDER à taxa de 85%, equivalente a 10.638,57 € (dez mil seiscentos e trinta e oito 

euros e cinquenta e sete cêntimos), sendo o remanescente, 1.877,40 € (mil oitocentos e setenta e sete 

euros e quarenta cêntimos), assegurado pelo município de Santo Tirso. - ----------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse ratificar a decisão de 

integração do município de Santo Tirso naquele projeto, nos termos da Convenção Conjunta entre o 

Parceiro Líder e Parceiros de Projeto para o Programa Operacional URBACT III, e aprovasse o 

respetivo Acordo de Parceria, documentos dos quais se anexarão cópias à ata presente reunião, e dela 

ficarão a fazer parte integrante, constituindo os anexos  V a VIII da mesma (versão original e versão 

traduzida para Português). ------------------------------------------------------------------------------------------  

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  

  

Documento assinado de forma digital, com cartão do cidadão

20

2020,SAOA,I,I,8939     2020/10/16



Ata N.º 19 Fl.                                                                                                         
15 de outubro de  2020                                                                                                                                                 

Reunião : ORDINÁRIA 
Câmara Municipal de Santo Tirso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

                  9. PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO COM A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO 

COMPLEXO HABITACIONAL DE RINGE (PROCESSO 6/20 – DESPORTO) -------------------  

Presente requerimento de dezasseis de janeiro último, da Associação de Moradores do 

Complexo Habitacional de Ringe, Vila das Aves, registado com o número mil duzentos e trinta e oito, 

a remeter pedido de celebração de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo para apoiar as 

atividades a prosseguir por aquela instituição desportiva no ano em curso.---------------------------------           

O assunto vem informado pela Divisão de Desporto, conforme informação registada com 

o número oito mil duzentos e cinquenta e um, de vinte e nove de setembro findo, que aqui se dá por 

inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, nomeadamente para efeitos de fundamentação da 

presente deliberação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------           

Pelo senhor presidente da câmara municipal foi dito: ------------------------------------------- 

Considerando que a Associação de Moradores do Complexo Habitacional de Ringe tem a 

sua situação regularizada perante a Segurança Social, conforme consulta efetuada pelo município no 

sítio institucional na Internet da Segurança Social, no dia vinte e nove de setembro findo, cuja 

informação obtida é válida por seis meses; tem igualmente a sua situação tributária regularizada, 

conforme consulta efetuada pelo município no sítio institucional na Internet da Autoridade  Tributária 

e Aduaneira, na mesma data, cuja informação assim obtida é igualmente válida por seis meses; -------       

Considerando o teor da aludida informação da Divisão de Desporto; ------------------------- 

Considerando a competência prevista nas disposições conjugadas das alíneas o) e u) do n.º 

1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a câmara municipal 

delibere atribuir uma comparticipação financeira no montante de 5.000,00 € (cinco mil euros) para 

apoiar a prossecução do referido programa de desenvolvimento desportivo, nos termos da minuta de 

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo de que se anexará cópia à ata da presente reunião 

e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o anexo IX da mesma, que fica rubricado pelo  
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presidente da câmara e por quem secretariou esta reunião.  ---------------------------------------------------       

Até à data da celebração do contrato-programa, a identificada associação deverá apresentar  

documento comprovativo de ter apresentado declaração para Registo Central do Beneficiário Efetivo, 

criado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, cujo prazo foi alterado pela Portaria n.º 200/2019, de 28 

de junho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

                        O montante da comparticipação financeira a atribuir pelo município será suportado pela 

rubrica orçamental com a classificação económica 040701, na qual tem dotação, conforme proposta de 

cabimento orçamental número 1574/2020. -------------------------------------------------------------------  

O compromisso inerente à atribuição da referida comparticipação financeira está registado 

no sistema de contabilidade de apoio à execução orçamental com o número 1446/2020, conforme 

documento de requisição externa de despesa nº 1756/2020, de nove de outubro.--------------------------     

Ao contrato a celebrar não é aplicável a parte II do Código dos Contratos Públicos, de 

harmonia com o previsto na alínea c) do nº 4 do artigo 5º do Código dos Contratos Públicos. ----------                 

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  
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10. PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO COM A ASSOCIAÇÃO DENOMINADA NÚCLEO 

ASSOCIATIVO DE SANTO TIRSO - (PROCESSO 28/20 – DESPORTO) --------------------------  

 Presente o processo registado na Divisão de Desporto com o número 28/20, respeitante a 

pedido da associação denominada Núcleo Associativo de Santo Tirso, relativo à celebração de 

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo para apoiar as atividades a prosseguir por aquela 

instituição desportiva no ano em curso. --------------------------------------------------------------------------            

O assunto vem informado pela Divisão de Desporto, conforme informação registada com 

o número oito mil trezentos e sessenta e oito, de um do corrente mês de outubro, que aqui se dá por 

inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, nomeadamente para efeitos de fundamentação da 

presente deliberação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------           

Pelo senhor presidente da câmara municipal foi dito: ------------------------------------------- 

Considerando que o  Núcleo Associativo de Santo Tirso tem a sua situação regularizada 

perante a Segurança Social, conforme consulta efetuada pelo município no sítio institucional na 

Internet da Segurança Social, no dia dois  do corrente mês de outubro, cuja informação obtida é válida 

por seis meses; tem igualmente a sua situação tributária regularizada, conforme consulta efetuada pelo 

município no sítio institucional na Internet da Autoridade  Tributária e Aduaneira, na mesma data, cuja 

informação assim obtida é igualmente válida por seis meses; ------------------------------------------------          

Considerando o teor da aludida informação da Divisão de Desporto; ------------------------- 

Considerando a competência prevista nas disposições conjugadas das alíneas o) e u) do n.º 

1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a câmara municipal 

delibere atribuir uma comparticipação financeira no montante de 12.700,00 € (doze mil e setecentos 

euros) para apoiar a prossecução do referido programa de desenvolvimento desportivo, nos termos da 

minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo de que se anexará cópia à ata da 

presente reunião e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o anexo X da mesma, que fica  
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rubricado pelo presidente da câmara e por quem secretariou esta reunião.  ---------------------------------       

Até à data da celebração do contrato-programa, a identificada associação deverá apresentar  

documento comprovativo de ter apresentado declaração para Registo Central do Beneficiário Efetivo, 

criado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, cujo prazo foi alterado pela Portaria n.º 200/2019, de 28 

de junho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

                   O montante da comparticipação financeira a atribuir pelo município será suportado pela 

rubrica orçamental com a classificação económica 040701, na qual tem dotação, conforme proposta de 

cabimento orçamental número 1573/2020. ----------------------------------------------------------------------  

O compromisso inerente à atribuição da referida comparticipação financeira está registado 

no sistema de contabilidade de apoio à execução orçamental com o número 1445/2020, conforme 

documento de requisição externa de despesa nº 1749/2020, de nove de outubro.--------------------------    

Ao contrato a celebrar não é aplicável a parte II do Código dos Contratos Públicos, de 

harmonia com o previsto na alínea c) do nº 4 do artigo 5º do Código dos Contratos Públicos. ----------                

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  
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11. REQUERIMENTO DA SOCIEDADE BANDMAR – COMÉRCIO DE 

MÁRMORES E GRANITOS, LDA. - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE PROJETO DE 

INTERESSE MUNICIPAL - CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS E REDUÇÃO DE 

TAXAS. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Presente requerimento de dezasseis de janeiro último, registado com o número mil 

trezentos e nove, da sociedade por quotas denominada Bandmar – Comércio de Mármores e Granitos, 

Lda, com sede na Rua da Igreja, n.º 84, freguesia de Calheiros, concelho de Ponte de Lima, cuja 

atividade é importação, exportação e comercialização de mármores, granitos, porcelânicos, quartzos e 

ônix; extração e transformação de granitos para construção; fabricação, corte, polimento e 

transformação de mármores e outras pedras ornamentais nacionais e importadas; prestação de serviços 

de aconselhamento, diagnóstico e estudo no âmbito das soluções para construção com pedras 

ornamentais, incluindo aplicação e assentamento, revestimento de pavimentos, paredes e outras 

superfícies, a solicitar que a câmara municipal delibere reconhecer o interesse público municipal do 

projeto de investimento realizado, que consiste na compra de um prédio no Lugar de Fontiscos, Santo 

Tirso, efetuada em dois mil e dezanove, para construção de um novo um pavilhão para a empresa, cujo 

investimento total estimado é de 1. 650.000,00€, (um milhão seiscentos e cinquenta mil euros), sendo 

520.000,00 € (quinhentos e vinte mil euros), na compra do prédio, 960.000,00 € (novecentos e sessenta 

mil euros), em obras de construção, e cerca de 170.000,00 € (cento e setenta mil euros) em aquisição 

de novos equipamentos para desenvolvimento da atividade económica, de acordo com plano de 

negócios apresentado pela empresa, estando prevista a criação de 11 postos de trabalho. ---------------   

 O assunto vem informado pela Divisão de Desenvolvimento Económico, conforme 

informação registada com o número oito mil quatrocentos e quarenta e dois, de seis do corrente mês 

de outubro, a qual aqui se dá por inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, nomeadamente 

para efeitos de fundamentação da deliberação da câmara municipal.  ---------------------------------------  

Conforme resulta da referida informação técnica, por aplicação dos critérios estabelecidos  
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no artigo 6.º do Regulamento Municipal de Concessão de Incentivos Fiscais ao Investimento no 

município de Santo Tirso, a requerente obteve uma classificação final de 32,5%, o que lhe permite ser  

concedido um benefício fiscal de 19.053,58 € (dezanove mil e cinquenta e três euros e cinquenta e oito 

cêntimos). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O benefício fiscal a conceder será afetado pela ordem de impostos prevista no n.º 4 do 

referido artigo 6.º. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, e no presente caso, o benefício fiscal incide sobre o IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis – pelo prazo máximo de cinco anos, sendo possível a sua renovação por uma vez com igual 

limite temporal (até ao máximo do referido beneficio fiscal, de acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 

3.º do referido regulamento). ------------------------------------------------------------------------------------- 

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse reconhecer o referido 

projeto de investimento como Projeto de Interesse Municipal (PIM) e, de harmonia com o previsto no 

n.º 9 do artigo 16.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, na redação introduzida pela Lei 51/2018, de 16 

de agosto, deliberasse conceder um beneficio fiscal até ao valor máximo de 19.053,58 € (dezanove mil 

e cinquenta e três euros e cinquenta e oito cêntimos),  a incidir sobre o Imposto Municipal sobre 

Imóveis, em conformidade com o previsto no referido Regulamento Municipal.   ------------------------            

Mais propôs que a câmara municipal, de harmonia com as disposições conjugadas da alínea 

f) do nº 2 e nº 3 do artigo 15.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais, e com a fundamentação que consta da mesma informação da Divisão de Desenvolvimento 

Económico, deliberasse que o reconhecimento do Projeto de Interesse Municipal terá também efeitos 

em sede de isenção ou redução de taxas municipais a pagar, a conceder por despacho do presidente da 

câmara, de harmonia com a informação que vier a ser prestada pela Divisão de Licenças e Urbanismo.  

O valor das Taxas e Licenças Municipais a pagar é no montante de 28 912,70 € (vinte e 

oito mil novecentos e doze euros e setenta cêntimos), conforme liquidação que consta do 

processo138/20 - LEDI, assim repartido:    ----------------------------------------------------------------------  
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- Taxa de Licença – 6 928,26 € (seis mil novecentos e vinte e oito euros e vinte e seis 

cêntimos);  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------                   

- Taxa Municipal de Urbanização – 21.984,44 € (vinte e um mil novecentos e oitenta e 

quatro euros e quarenta e quatro cêntimos). ---------------------------------------------------------------------              

As propostas foram aprovadas por unanimidade. -------------------------------------------------  
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12. REQUERIMENTO DE MARIA DA CONCEIÇÃO MACEDO DE FREITAS 

CABRAL DA COSTA DE GIL FERREIRA - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 

PROJETO DE INTERESSE MUNICIPAL ------------------------------------------------------------------  

 Presente requerimento de Maria da Conceição Macedo de Freitas Cabral da Costa de Gil 

Ferreira, com domicilio fiscal na Quinta de Santa Maria, Torrão, Água Longa, a solicitar o 

reconhecimento do interesse público municipal relativo ao projeto de investimento de uma operação 

urbanística respeitante a uma operação de loteamento, com a criação de quatro lotes, destinados a 

moradias de tipologia isolada, num terreno localizado na Rua de Santo António (S. Geão), Freguesia 

de Água Longa, concelho de Santo Tirso.------------------------------------------------------------------------  

 O pedido é apresentado para efeitos de redução ou isenção de taxas, Taxa Municipal de 

Urbanização e compensação urbanística, respeitantes ao processo 9/19-LLOT. ---------------------------  

Do processo consta informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, de seis do 

corrente mês de outubro, registada com o número oito mil quatrocentos e quarenta e cinco, cujo teor 

se dá aqui por inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, designadamente para efeitos de 

fundamentação da presente deliberação. ------------------------------------------------------------------------- 

O valor global das taxas e compensação urbanística a pagar relativamente às obras em 

causa, conforme liquidação já efetuada pela Divisão de Licenças e Urbanismo, é de 18.228,39 € 

(dezoito mil duzentos e vinte e oito euros e trinta e nove cêntimos), correspondendo a: ------------------ 

- 47,79 € (quarenta e sete euros e setenta e nove cêntimos) a taxas de licenças; ------------  

- 2.217,60€ € (dois mil duzentos e dezassete euros e sessenta cêntimos) à taxa municipal 

de urbanização; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- 15.963,00€ € (quinze mil novecentos e sessenta e três euros) à compensação urbanística 

por não cedência de terreno ao município. ----------------------------------------------------------------------- 

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, de harmonia com as disposições 

conjugadas da alínea b) do nº 4 do artigo 15.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e  
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Outras receitas municipais, artigo 27.º do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, e 

alínea f) do   artigo   3.º   do   Regulamento   da   Taxa pela   Realização   de   Infraestruturas Urbanísticas 

(TMU), e com a fundamentação que consta da informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, 

deliberasse reconhecer o especial interesse público deste investimento para o município de Santo Tirso,  

o qual contribuirá  para  o  aumento  da oferta  de  habitação, que vai de encontro ao objetivo da política 

habitacional municipal de promoção da habitação na área geográfica do concelho de Santo Tirso,  para 

efeitos de isenção ou redução de taxas municipais a pagar, Taxa Municipal de Urbanização, bem como 

para efeitos de compensação urbanística.  ------------------------------------------------------------------------    

A decisão relativa à percentagem da redução a conceder será tomada por despacho do 

presidente da câmara, na sequência da informação que vier a ser prestada pela Divisão de Licenças e 

Urbanismo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs ainda que fique clarificado que o reconhecimento do interesse 

público municipal tem efeitos não só em sede de redução de taxas devidas no aludido procedimento de 

controlo prévio, bem como para qualquer eventual pedido de alterações à licença que vier a ser emitida, 

desde que não sejam postos em causa os pressupostos do reconhecimento do projeto de interesse 

público municipal (criação de quatro lotes, ou eventualmente mais, destinados à construção de 

moradias isoladas). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após discussão, as propostas foram aprovadas por unanimidade. ------------------------------ 
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13. REQUERIMENTO DE MARIA TERESA CINCINATO DA COSTA GIL 

FERREIRA DA MOTTA CAPITÃO - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE PROJETO DE 

INTERESSE MUNICIPAL (PROCESSO 8/19 - LLOT). -------------------------------------------------  

 Presente requerimento de Maria Teresa Cincinato da Costa Gil Ferreira da Motta Capitão, 

residente na Av. Eng Duarte Pacheco, n.º 21, 7, Lisboa, a solicitar o reconhecimento do interesse 

público municipal relativo ao projeto de investimento de uma operação urbanística respeitante a uma 

operação de loteamento, com a criação de quinze lotes destinados a moradias de tipologia isolada, num 

terreno localizado na Rua do Viso (Vermoim), União de Freguesias de Carreira e Refojos de Riba de 

Ave, concelho de Santo Tirso. -------------------------------------------------------------------------------------  

O pedido é apresentado para efeitos de redução ou isenção de taxas, Taxa Municipal de 

Urbanização e compensação urbanística, respeitantes ao processo 8/19-LLOT. ---------------------------  

Do processo consta informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, de seis do 

corrente mês de outubro, registada com o número oito mil quatrocentos e quarenta e sete, cujo teor se 

dá aqui por inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, designadamente para efeitos de 

fundamentação da presente deliberação. ------------------------------------------------------------------------- 

O valor global das taxas e compensação urbanística a pagar relativamente às obras em 

causa, conforme liquidação já efetuada pela Divisão de Licenças e Urbanismo, é de 43.792,31 € 

(quarenta e três mil, setecentos e noventa e dois euros, e trinta e um cêntimos), correspondendo a: ---  

- 296,61 € (duzentos e noventa e seis euros e sessenta e um cêntimos) a taxas de licenças;  

-7.726,95 € € (sete mil setecentos e vinte e seis euros e noventa e cinco cêntimos) à taxa 

municipal de urbanização; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

- 35.768,75€ (trinta e cinco mil, setecentos e sessenta e oito euros, e setenta e cinco 

cêntimos) à compensação urbanística por não cedência de terreno ao município. ------------------------- 

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, de harmonia com as disposições 

conjugadas da alínea b) do nº 4 do artigo 15.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e  
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Outras receitas municipais, artigo 27.º do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, e 

alínea f) do   artigo   3.º   do   Regulamento   da   Taxa pela   Realização   de   Infraestruturas Urbanísticas 

(TMU), e com a fundamentação que consta da informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, 

deliberasse reconhecer o especial interesse público deste investimento para o município de Santo Tirso,  

o qual contribuirá  para  o  aumento  da oferta  de  habitação, que vai de encontro ao objetivo da política 

habitacional municipal de promoção da habitação na área geográfica do concelho de Santo Tirso,  para 

efeitos de isenção ou redução de taxas municipais a pagar, Taxa Municipal de Urbanização, bem como 

para efeitos de compensação urbanística.  ------------------------------------------------------------------------    

A decisão relativa à percentagem da redução a conceder será tomada por despacho do 

presidente da câmara, na sequência da informação que vier a ser prestada pela Divisão de Licenças e 

Urbanismo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs ainda que fique clarificado que o reconhecimento do interesse 

público municipal tem efeitos não só em sede de redução de taxas devidas no aludido procedimento de 

controlo prévio, bem como para qualquer eventual pedido de alterações à licença que vier a ser emitida, 

desde que não sejam postos em causa os pressupostos do reconhecimento do projeto de interesse 

público municipal (criação de quinze lotes, ou eventualmente mais, destinados à construção de 

moradias isoladas). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após discussão, as propostas foram aprovadas por unanimidade. ------------------------------ 
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                 14. PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO COM A ASSOCIAÇÃO DENOMINADA CLUBE 

ORNITOLÓGICO DE SANTO TIRSO (PROCESSO 43/20 – DESPORTO). -----------------------  

Presente requerimento da associação denominada Clube Ornitológico de Santo Tirso, de 

dezasseis de setembro findo, registado com o número dezanove mil seiscentos e oitenta e quatro, a 

apresentar pedido de celebração de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo para apoiar as 

atividades a prosseguir por aquela instituição desportiva no ano em curso. ---------------------------------          

O assunto vem informado pela Divisão de Desporto, conforme informação registada com 

o número oito mil duzentos e quarenta e dois, de vinte e nove de setembro findo, que aqui se dá por 

inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, nomeadamente para efeitos de fundamentação da 

presente deliberação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------           

Pelo senhor presidente da câmara municipal foi dito: ------------------------------------------- 

Considerando que o Clube Ornitológico de Santo Tirso tem a sua situação regularizada 

perante a Segurança Social, conforme consulta efetuada pelo município no sítio institucional na 

Internet da Segurança Social, no dia vinte e oito de setembro findo, cuja informação obtida é válida 

por seis meses; tem igualmente a sua situação tributária regularizada, conforme consulta efetuada pelo 

município no sítio institucional na Internet da Autoridade  Tributária e Aduaneira, na mesma data, cuja 

informação assim obtida é igualmente válida por seis meses; ------------------------------------------------          

Considerando o teor da aludida informação da Divisão de Desporto; ------------------------- 

Considerando a competência prevista nas disposições conjugadas das alíneas o) e u) do n.º 

1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a câmara municipal 

delibere atribuir uma comparticipação financeira no montante de 500,00 €  (quinhentos euros) para 

apoiar a prossecução do referido programa de desenvolvimento desportivo, nos termos da minuta de 

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo de que se anexará cópia à ata da presente reunião 

e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o anexo XI da mesma, que fica rubricado pelo  
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presidente da câmara e por quem secretariou esta reunião.  ---------------------------------------------------       

Até à data da celebração do contrato-programa, a identificada associação deverá apresentar  

documento comprovativo de ter apresentado declaração para Registo Central do Beneficiário Efetivo, 

criado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, cujo prazo foi alterado pela Portaria n.º 200/2019, de 28 

de junho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

  O montante da comparticipação financeira a atribuir pelo município será suportado pela 

rubrica orçamental com a classificação económica 040701, na qual tem dotação, conforme proposta de 

cabimento orçamental número 1575/2020. ----------------------------------------------------------------------   

O compromisso inerente à atribuição da referida comparticipação financeira está registado 

no sistema de contabilidade de apoio à execução orçamental com o número 1449/2020, conforme 

documento de requisição externa de despesa nº 1761/2020, de nove de outubro.--------------------------   

Ao contrato a celebrar não é aplicável a parte II do Código dos Contratos Públicos, de 

harmonia com o previsto na alínea c) do nº 4 do artigo 5º do Código dos Contratos Públicos. ----------                

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  
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APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: No final e depois de lida a presente ata, o senhor 

presidente propôs a aprovação da mesma ata em minuta nos termos do n.º 3 do artigo 57º do Anexo I 

da Lei 75/2013, de 12 de setembro. -------------------------------------------------------------------------------  

A ata foi aprovada em minuta por unanimidade. -------------------------------------------------  

 

Todas as deliberações constantes desta ata foram tomadas por votação nominal. -----------  
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ENCERRAMENTO.--------------------------------------------------------------------------------- 

A reunião foi encerrada eram: Quinze horas e trinta minutos. ----------------------------------  

E para constar se lavrou a presente minuta da ata que tem trinta e cinco folhas, apenas 

utilizadas no anverso, que eu 

 

funcionária designada para secretariar a reunião subscrevo e vai ser assinada por quem presidiu. 
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